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 Editorial   
 
O presente trabalho apresenta fenômenos gramaticais, fonológicos e areais 
em diferentes línguas indígenas brasileiras dos principais grupos genéticos 
encontrados no País: Aruák, Caribe e Jê. Van der Voort examina sistemas de 
classificação nominal que são compartilhados por diversas línguas da região do 
Sudoeste amazônico, nomeadamente Kwazá, Kanoé, Aikanã, Movima, Itonama, 
Latundê/Lakondê, Cavineña, Arikapú, Baure e Karo. Tais sistemas de classificação 
incluem formas multifuncionais que podem derivar novos nomes, ser 
incorporados ao verbo e modificar nomes, dependendo da língua (fenômenos 
análogos àqueles descritos em profundidade em três línguas Aruák nesta edição, 
Facundes e Freitas, Brandão, e Santos); incluem ainda uma raiz semanticamente 
vazia que ancora classificadores, um classificador genérico ou neutro e, em 
algumas dessas línguas, classificadores possessivos.  Dada a heterogeneidade 
genética que caracteriza a região do Sudoeste amazônico, incluindo línguas da 
família Nambikwara do Norte, Pano-Tacana, Macro-Jê, Aruák e Tupí,  Van der Voort 
conclui que esses sistemas classificatórios constituem um dos traços areais dessa 
região, ao lado de algumas formas lexicais, morfemas gramaticais, e certas 
estruturas gramaticais.  
Em Facundes e Freitas, o termo “nome classificatório” é utilizado para 
designar um sistema de classificação nominal que apresenta, por um lado, algumas 
caraterísticas de classificadores nominais, pois, em sua maioria, são formas 
constituídas de raízes nominais que expressam propriedades semânticas 
relacionadas a formas, consistências e dimensões dos referentes dos nomes 
compostos dos quais fazem parte, e podem ser incorporados aos verbos e retomar 
metonimicamente referentes previamente mencionados no texto, enquanto, por 
outro lado, são às vezes usados para derivar novos itens lexicais. Os domínios 
semânticos fontes dos nomes classificatórios, a partir dos quais o sentido é 
estendido a outros domínios, é parte de plantas, elementos da natureza (tais como 
água, terra e pó), e algumas partes do corpo. Diferentemente de classificadores 
numerais, porém, nomes classificatórios não são usados com palavras 
quantificadoras. Por outro lado, tais nomes classificatórios são também 
comparáveis aos temos de classe atestados em línguas do Sudeste Asiático, já que 
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são usados produtivamente na formação de compostos produtivos. Diferem-se 
destes, entretanto, pela possibilidade de serem incorporados aos verbos e de 
retomarem metonimicamente referentes de termos previamente mencionados no 
texto. 
Brandão apresenta uma análise de termos classificatórios que 
compartilham de várias propriedades dos nomes classificatórios descritos por 
Facundes e Freitas para Apurinã. No entanto, ao contrário de Facundes e Freitas, 
que enfatizam o caráter peculiar dos nomes classificatórios, compartilhando 
propriedades tanto de classificadores nominais quanto de termos de classe em 
Apurinã, Brandão mostra que os elementos nominais classificatórios em Paresi 
estão mais próximos de classificadores mais típicos, já que podem ser usados 
também em expressões quantificadoras. 
Santos apresenta um sistema de classificação nominal em Wapixana como 
um sistema de termos de classe que compartilha das principais características 
daqueles descritos para Apurinã e Paresi: são constituídos de nomes 
obrigatoriamente possuídos que são usados produtivamente na formação de 
compostos nominais, podem ser incorporados ao verbo e, como em Paresi, são 
usados em construções comparativas. Diferentemente de Apurinã e Paresi, o 
domínio semântico fonte dos termos de classe em Wapixana inclui termos de 
parentesco. 
Meira apresenta o primeiro dos dois artigos que abordam línguas da família 
Caribe. Embora seu objetivo seja analisar “classificadores genitivos” nas línguas 
Apalaí e Panare, ele o faz através de uma análise comparativa que toma por base a 
análise de construções apositivas em Tiriyó, outra língua da mesma família. 
Demonstrando que as construções apositivas em Tiriyó apresentam semelhanças 
entre si que as distinguem de sintagmas nominais típicos, Meira propõe ser a 
segunda a provável origem histórica, não apenas dos “classificadores genitivos” em 
Tiriyó, como também destes, possivelmente, em Apalaí e Panare. 
Chagas trata da segunda língua da família Caribe nesta publicação, Ikpeng, 
em que analisa alternâncias causativas e sua relação com valência verbal, 
transitividade e marcação de caso. A partir dos usos das formas prefixais usadas 
para marcar diferentes argumentos verbais, Chagas conclui que enquanto os 
verbos de estrutura semântica monádica são marcados por Sp, os verbos com 
estrutura semântica diádica são marcados por prefixos do tipo Sa. 
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Tossin apresenta dados da primeira língua Jê, a língua Apinayé. A autora 
descreve alternâncias morfonológicas atestadas em termos para partes do corpo 
nessa língua, e sua relação com a categorização do universo Apinayé e a 
cosmovisão desse povo, sugerindo a possibilidade de uma certa relevância de 
elementos da organização em metades cerimoniais desse povo para a classificação 
de palavras na língua. 
Estevam aborda a segunda das duas línguas Jê desta publicação, Xavante. A 
autora analisa termos de propriedade nessa língua, e apresenta dados que indicam 
que tais termos apresentam propriedades verbais. Como consequência, Estevam 
conclui que termos de propriedade em Xavante constituem uma classe verbal, ao 
invés de nominal. 
Finalmente, Storto e Costa apresentam um estudo-comparativo entre cinco 
línguas da família Tupi, cada uma representando um ramo distinto dessa família: 
Mekéns (Tupari), Karitiana (Arikém), Gavião (Mondé); Karo (Ramarama) e 
Munduruku (Munduruku). Quatro formas classificatórias já haviam sido 
reconstruídas, como nomes, em estudos anteriores, e uma quinta forma foi 
reconstruída na proto-língua por Storto e Costa, também como nome — o que 
indica que ao menos alguns classificadores sejam inovações na família Tupi. 
Entretanto, a forma reconstruída por esses autores possivelmente tinha uso 
classificatório, embora sendo um nome. Este último detalhe reforça a presença de 
nomes classificatórios distintos daqueles considerados mais  típicos na literatura 
linguística, descritos em outras partes do mundo, como uma característica 
importante nas línguas amazônicas. 
Através dessa seleção de temas e artigos, esta edição oferece uma amostra 
importante e representativa da diversidade encontrada em línguas indígenas brasileiras, 
por meio da apresentação de alguns fenômenos linguísticos de diferentes grupos 
genéticos. Dos nove artigos que constituem esta edição, seis se dedicam à questão dos 
sistemas de classificação nominal; um se volta para alternâncias causativas e valência 
verbal; um discute certas alternâncias morfológicas em termos para partes do corpo e 
sua relação com questões ligadas à cosmovisão Apinayé; e um trata de termos de 
propriedade e seu comportamento verbal. Com essa diversificação de temas, busca-se 
contribuir para a difusão e ampliação das discussões em torno da pluralidade cultural e 
linguística, especialmente sobre sistemas de classificação nominal, existente no País. 
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